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como coordenar as actividades das referidas áreas com as necessidades 
de todas as subunidades e serviços do CD Guarda, em interacção com 
os respectivos serviços da DN/PSP;

2.3 — Autorizar, orientar, controlar e fiscalizar o processamento de 
remunerações, suplementos, encargos e benefícios sociais nas condições 
previstas na lei e de acordo com as orientações previamente definidas;

2.4 — Promover o registo cadastral de bens patrimoniais à carga do 
Comando;

2.5 — Coordenar, orientar e controlar as acções de formação que 
decorrem neste Comando;

2.6 — Assinar a folha de caixa, controlar a receita diária e conferir 
os documentos mensais de cobrança de receitas;

2.7 — Conceder autorizações para a compra e emprego de produtos 
explosivos e para o lançamento de fogo de artifício.

3 — Considerando o conceito de delegação de poderes e nos termos 
do artigo 39.º do Código do Procedimento Administrativo, conservo, 
nomeadamente, os seguintes poderes:

3.1 — Avocação a qualquer momento e sem formalidades de quais-
quer assuntos, sem que isto implique derrogação, ainda que parcial, da 
presente subdelegação e delegação;

3.2 — Direcção e controlo dos actos delegados;
3.3 — Modificação ou revogação dos actos praticados no âmbito do 

presente despacho.
4 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código do 

Procedimento Administrativo, ratifico todos os actos praticados pela 
referida oficial, no âmbito das competências previstas nos números 
anteriores, até à publicação do presente despacho.

11 de Abril de 2011. — O Comandante Distrital, José do Nascimento 
Salvado Lopes, intendente.

204957009 

 Despacho (extracto) n.º 9759/2011

Delegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 3, da Lei n.º 53/2007, 

de 31 de Agosto, e dos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego no Superintendente José Casimiro Matias David, 
Director do Departamento de Apoio Geral, a competência para a prática 
dos seguintes actos:

1.1 — Conceder licenças até 30 dias, com excepção da licença sem 
vencimento;

1.2 — Conceder o estatuto do trabalhador -estudante, autorizar os 
benefícios dele decorrentes e determinar a cessação dos respectivos 
direitos, nos termos da lei;

1.3 — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais 
até ao posto de subintendente, inclusive, e ao pessoal com funções não 
policiais, nos termos da lei;

1.4 — Autorizar faltas por conta do período de férias do próprio 
ano ou do seguinte ao pessoal com funções policiais até ao posto de 
subintendente, inclusive, e ao pessoal com funções não policiais, nos 
termos da lei;

1.5 — Aprovar o plano de férias e respectivas alterações por interesse 
do serviço, bem como a sua acumulação parcial, de acordo com orien-
tações superiormente definidas;

1.6 — Autorizar o início das férias;
1.7 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, de 

acordo com as orientações superiormente definidas;
1.8 — Homologar as classificações de serviço atribuídas pelos ava-

liadores relativamente a chefes e agentes;
1.9 — Assinar termos de aceitação nos casos de provimento nos postos 

de agente principal, subchefe e chefe;
1.10 — Assinar termos de posse e aceitação nos casos de nomeação 

para os postos de subcomissário e de agente;
1.11 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam 

considerados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer 
incapacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente 
parcial (IPP) para os acidentados;

1.12 — Decidir da qualificação dos acidentes como não ocorridos em 
serviço, excepto se dos mesmos resultar a morte para os acidentados.

2 — Ratifico, em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 137.º 
do Código do Procedimento Administrativo, os actos praticados pelo 
Superintendente José Casimiro Matias David, no âmbito deste despacho, 
desde de 26 de Março de 2011, até à data da sua publicação.

19 de Maio de 2011. — O Director Nacional, Guilherme José Costa 
Guedes da Silva, superintendente -chefe.

204956929 

 Despacho (extracto) n.º 9760/2011
1 — No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho do Se-

cretário de Estado Adjunto e da Administração Interna n.º 7119/2011, de 
2 de Maio de 2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, 
de 11 de Maio de 2011, e nos termos dos artigos 35.º a 41.º e 137.º do 

Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, subdelego no director nacional -adjunto 
para a área de operações e segurança da Direcção Nacional da Polícia 
de Segurança Pública, superintendente -chefe Jorge Filipe Moutinho 
Barreira, com faculdade de subdelegar, a competência para a prática dos 
seguintes actos em matéria da actividade de segurança privada:

1.1 — No âmbito do regime jurídico de segurança privada, a que se 
refere o Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 198/2005, de 10 de Novembro, e pela 
Lei n.º 38/2008, de 8 de Agosto, e demais legislação complementar:

a) Autorizar entidades formadoras e aprovar os respectivos cursos;
b) Autorizar entidades prestadoras de serviços de segurança privada;
c) Autorizar entidades com serviços de autoprotecção;
d) Aprovar os modelos de uniformes;
e) Praticar todos os actos relativos a suspensão imediata e cance-

lamento de alvarás, licenças e autorizações referidas nas alíneas an-
teriores.

1.2 — Decidir em matéria contra -ordenacional, designadamente apli-
car coimas e sanções acessórias previstas no Decreto -Lei n.º 35/2004, 
de 21 de Fevereiro, e na legislação complementar que regulamenta a 
actividade de segurança privada.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 3, da Lei n.º 53/2007, 
de 31 de Agosto, e nos termos dos artigos 35.º a 41.º e 137.º do Código 
de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 76/2007, 
de 29 de Março, delego ainda no director nacional -adjunto para a área 
de operações e segurança, com faculdade de subdelegar, a competên-
cia para a prática dos seguintes actos no âmbito do regime jurídico de 
segurança privada, a que se refere o Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de 
Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 198/2005, 
de 10 de Novembro, e pela Lei n.º 38/2008, de 8 de Agosto, e demais 
legislação complementar:

a) Autorizar, emitir, renovar e cancelar cartões profissionais;
b) Emitir alvarás, licenças e autorizações e respectivos averbamentos.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo director nacional -adjunto 
para área de operações e segurança até à data da publicação do presente 
despacho no Diário da República, no âmbito das competências previstas 
nos números anteriores.

19 de Maio de 2011. — O Director Nacional, Guilherme José Costa 
Guedes da Silva, superintendente -chefe.

204956953 

 Despacho (extracto) n.º 9761/2011

Delegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 53/2007, 

de 31 de Agosto, e nos termos do artigo 35.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, delego no director nacional -adjunto para a 
unidade orgânica logística e finanças da Polícia de Segurança Pública, 
superintendente Jorge Filipe Guerreiro Cabrita, com a faculdade de 
subdelegação, a competência para autorizar despesas com contratos de 
locação, de aquisição de bens móveis, de aquisição de serviços e com 
empreitadas de obras públicas até ao limite fixado para director -geral, 
nos termos das disposições legais aplicáveis.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo, ratifico todos os actos praticados pelo 
mesmo director nacional -adjunto, no âmbito da competência prevista 
no n.º 1, até à data da publicação do presente despacho.

19 de Maio de 2011. — O Director Nacional, Guilherme José Costa 
Guedes da Silva, superintendente -chefe.

204956678 

 Despacho (extracto) n.º 9762/2011

Delegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 3, da Lei n.º 53/2007, de 

31 de Agosto, nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e 
no artigo 84.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, delego no director 
nacional -adjunto para a unidade orgânica de operações e segurança 
da Polícia de Segurança Pública, superintendente -chefe Jorge Filipe 
Moutinho Barreira, com a faculdade de subdelegação, a competência 
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Fazer executar toda a actividade da PSP respeitante ao dispo-
sitivo, operações e segurança;




